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RESUMO

Objetivo: Analisar o impacto da vacina adsorvida difteria, tétano e coqueluche (pertússis acelular), tipo adulto 
(dTpa), materna, na incidência de coqueluche em crianças menores de 1 ano no Brasil, de 2008 a 2018. Métodos: 
Estudo de tipo ecológico, descritivo de tendência temporal, utilizando-se de dados dos sistemas de vigilância 
do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus). Foram calculadas taxas de incidência 
e razão das taxas de incidência (IRR), com respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%). Resultados: O 
número de casos de coqueluche foi de 20.650. Houve redução na incidência de coqueluche no período pós- 
-vacinal, de 26,6% (IRR = 0,73; IC95% 0,66;0,82) nas crianças de 3 meses a 1 ano incompleto, e de 63,6% (IRR = 0,36; 
IC95% 0,15;0,58) nas crianças de zero a 2 meses. Conclusão: O aumento da cobertura da vacinação com dTpa 
materna correspondeu à redução na incidência de coqueluche, principalmente na faixa etária de zero a 2 meses. 
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INTRODUÇÃO

A coqueluche, também conhecida como 
pertússis, é uma infecção respiratória de alta 
contagiosidade, causada pela bactéria Bordetella 
pertússis, cuja incidência e gravidade são tipica-
mente maiores em neonatos e lactentes. Apesar 
dos programas de vacinação, a coqueluche con-
tinua a ser um importante problema de saúde 
pública. Segundo estimativas da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), mais de 151 mil casos 
da doença ocorreram no mundo em 2018.1,2 

O tratamento da coqueluche é realizado 
com antibióticos macrolídeos, que apresentam 
maior efetividade quando administrados no iní-
cio dos sintomas. Porém, como o quadro inicial 
é inespecífico, ocorre atraso no diagnóstico e, 
consequentemente, no início do tratamento, le-
vando à evolução da doença para quadros mais 
graves. Por isso, a prevenção da coqueluche por 
meio da imunização é vital, especialmente para 
os neonatos.3

Os primeiros sintomas da doença aparecem 
cerca de cinco a dez dias após a infecção, e o qua-
dro clínico inicial é similar ao de uma síndrome 
gripal comum, principalmente caracterizada por 
tosse leve. Lactentes podem cursar sem tosse e 
apresentar apneia e cianose. Após uma ou duas 
semanas, a doença pode progredir, com acessos 
de tosse contínua, levando a vômitos e exaustão.4 
Bebês com menos de 6 meses têm maior pro-
pensão a desenvolver a forma grave da doença, 
que pode levar a desidratação, pneumonia, con-
vulsões, lesão cerebral e morte.5

No Brasil, a atual rotina de vacinação da crian-
ça inclui três doses da vacina adsorvida difteria, 
tétano, pertússis, hepatite B (recombinante) e 
Haemophilus influenzae b (conjugada) (penta-
valente), aplicada aos 2, 4 e 6 meses de idade, 
com reforço da vacina adsorvida difteria, tétato, 
pertússis (DTP) aos 15 meses e aos 4 anos.6 Com 
esse esquema vacinal, o número de casos de 
coqueluche, que atingia cerca de 40 mil notifi-
cações anuais na década de 1980, passou a não 
exceder 1.500 casos anuais desde o ano 2000.7

A partir de 2001, aconteceu o aumento global do 
número de casos de coqueluche, principalmen-
te nas crianças menores de 1 ano; em especial, 
naquelas menores de 3 meses, possivelmen-
te atribuídos a esquema vacinal incompleto.8 

Nesse contexto, a principal fonte primária de 
infecção era algum familiar, frequentemente a 
própria mãe.9 

Em 2011, ocorreu o ressurgimento da coquelu-
che no Brasil, e em 2013 foram registrados 6.368 
casos da doença.7 Várias hipóteses explicativas do 
aumento no número de casos foram levantadas, 
entre as quais a ocorrência de mutações gené-
ticas da bactéria B. pertússis. Outra hipótese a 
considerar seria a redução da imunogenicidade 

Contribuições do estudo

Principais 
resultados

A redução das taxas de 
incidência da coqueluche 
e da internação por 
coqueluche coincidiram 
com o período de 
introdução da vacinação 
materna com dTpa no 
Brasil, sugerindo o efeito 
da vacinação nessa 
redução.

Implicações 
para os 
serviços

A divulgação dos 
resultados encontrados 
poderá contribuir para 
maior adesão às políticas 
pré-natais de vacinação, 
por parte dos médicos 
assistentes e, também, das 
gestantes.

Perspectivas

A prática da vacinação 
materna com dTpa deve 
ser incentivada nas 
políticas de assistência pré-
natal. Contudo, a cobertura 
vacinal brasileira ainda é 
baixa, sendo necessários 
estudos com maior 
periodo de monitoramento 
que confirmem estes 
resultados.
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da vacina adsorvida difteria, tétano e pertússis 
(acelular), que levou ao aumento da transmissão 
do bacilo entre adolescentes e adultos e, conse-
quentemente, nos lactentes.8

A partir de novembro de 2014, com o objetivo 
de reduzir as taxas de incidência e mortalidade 
de coqueluche nos lactentes, o Ministério da 
Saúde brasileiro incluiu a vacina adsorvida de 
difteria, tétano e pertússis (acelular) (dTpa) no 
Calendário Nacional de Vacinação da Gestante.9 

De acordo com esse calendário, é recomenda-
da a aplicação de uma dose da vacina dTpa nas 
gestantes a partir da 20a semana de gestação; 
ou no puerpério, em mulheres não vacinadas 
durante a gestação.10

A vacinação com dTpa tem por objetivo prote-
ger a gestante da infecção e evitar a transmissão 
vertical da B. pertússis ao recém-nascido, além 
de promover a transferência transplacentária de 
maiores níveis de anticorpos maternos ao feto e, 
como resultado, induzir a proteção dos lactentes 
contra a infecção antes da primeira dose penta-
valente, aos 2 meses de idade.10,11

O aumento da incidência da infecção pela 
B. pertussis, a partir de 2011, e a recente imple-
mentação da dTpa no Calendário Nacional de 
Vacinação da Gestante destacam a relevância 
da coqueluche como questão de saúde pública. 
Além disso, a falta de dados sobre a ocorrência 
dos casos de coqueluche após a implementação 
da dTpa justifica investigações sobre o tema.

O presente estudo teve por objetivo analisar o 
impacto da vacina dTpa materna na incidência 
de coqueluche em crianças menores de 1 ano 
no Brasil, no período de 2008 a 2018.

MÉTODOS

Conduziu-se um estudo observacional de tipo 
ecológico descritivo, de tendência temporal. Os 
dados de interesse da pesquisa originaram-se de 
bancos de dados secundários, disponibilizados 
pelo Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (Datasus).12 

Foram incluídos no estudo todos os casos de 
coqueluche em crianças menores de 1 ano, óbi-
tos e registros de vacinação com dTpa no Brasil, 
no período de 2008 a 2018.

Dados relativos aos casos confirmados de co-
queluche por faixa etária (em meses), em crianças 
com idade menor de 1 ano, de acordo com o ano 
de notificação, foram obtidos no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (Sinan), 
disponível no sítio eletrônico do Datasus.12,13

Os dados relativos à cobertura vacinal foram 
obtidos do Sistema de Informação do Programa 
Nacional de Imunizações online, também dispo- 
nível no sítio eletrônico do Datasus, selecio-
nando-se Imunizações/Cobertura vacinal/dTpa 
gestante, por ano, no período estudado.14

Quanto às informações relativas às internações 
por coqueluche, elas foram obtidas do Sistema 
de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), 
igualmente disponibilizado no sítio do Datasus 
na internet. Selecionaram-se os casos de inter-
nação por coqueluche, segundo faixa etária e 
ano de ocorrência, com base na Décima Revisão 
da Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – 
CID-10: A37.0.15

A extração e tabulação dos dados foi realizada 
utilizando-se o software gratuito TabWin, após 
o download dos arquivos de tabulação e de da-
dos dos sistemas de informações do Datasus. 
Em seguida, os dados foram transferidos para 
planilhas do programa Microsoft Excel, através 
do qual foram realizados os cálculos dos indica-
dores e a construção de gráficos e tabelas.

A população de referência utilizada no cálculo 
das incidências foi obtida dividindo-se o número 
total de menores de 1 ano por 12 e multiplican-
do por 3 para a população de zero a 2 meses; e 
por 9, para a população de 3 meses a 1 ano in-
completo. Este cálculo foi realizado porque não 
havia dados da população-alvo estratificada por 
meses de vida.13,16 

Para fins de análise, a população estudada foi 
dividida em dois grupos: de zero a 2 meses; e 
de 3 meses a 1 ano incompleto. A faixa etária de 
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zero a 2 meses foi definida com base no tempo 
médio de circulação dos anticorpos antipertússis 
materno-transferidos na criança, que conferem 
proteção contra a infecção nesse período até a 
aplicação da 1ª dose da vacina pentavalente, pro-
gramada para os 2 meses de idade.11

A incidência anual de coqueluche foi calcula-
da dividindo-se o número de casos confirmados 
pela população de referência de seu respectivo 
grupo etário, por local e ano de notificação, sen-
do o quociente dessa divisão multiplicado pela 
constante 100 mil, no período de 2008 a 2018. 
Também foi calculada a taxa de internação hos-
pitalar entre os casos confirmados. 

Para avaliar o impacto da vacinação mater-
na na incidência de coqueluche na população 
de estudo, foram selecionados os períodos de 
2010-2013 (pré-vacinação) e 2015-2018 (pós-va-
cinação), destacando-se que a campanha de 
vacinação materna com dTpa teve início em 
2014. A análise das diferenças nas taxas de in-
cidência anual de coqueluche e de internação 
hospitalar, entre os períodos pré e pós-vacinação, 
foi feita mediante o cálculo da redução absolu-
ta (incidência pré-vacinação menos incidência 
pós-vacinação) e da diferença relativa, obtida 
pelo cálculo do percentual de redução, ou seja, 
dividiu-se a incidência no período pré-vacinal 
pela soma das incidências nos dois períodos, 
sendo o quociente dessa divisão multiplicado 
por 100. Foram calculadas as razões das taxas 
de incidência (IRR) e respectivos intervalos de 
confiança de 95% (IC95%). 

Por se tratar de um estudo com base em 
banco de dados de domínio e acesso públicos, 
sem a identidade dos participantes ou qualquer 
informação pessoal que permitisse a identifica-
ção individual ou colocasse em risco o sigilo dos 
dados, o projeto do estudo não necessitou ser 
submetido a um Comitê de Ética em Pesquisa 
Envolvendo Seres Humanos.

RESULTADOS 

De janeiro de 2008 a dezembro de 2018, fo-
ram notificados 20.650 casos confirmados de 

coqueluche em menores de 1 ano de idade, no 
Brasil, e desses, 10.760 (52%) correspondiam a 
crianças menores de 3 meses. Em 2008, primei-
ro ano da série analisada, foram registrados 967 
casos em menores de 1 ano, tendo-se observado 
o pico de ocorrência em 2014, com 5.033 casos, 
dos quais 2.845 eram crianças de zero a 3 meses, 
o que correspondeu a um percentual de 56% dos 
casos. A taxa de incidência nas crianças meno-
res de 1 ano, que era de 30,46 casos por 100 mil 
em 2008, elevou-se para 170,52 casos/100 mil em 
2014 (Tabela 1).

A cobertura vacinal materna com dTpa, que 
era de 0% até 2012, cresceu progressivamente a 
partir daquele ano, atingindo a marca dos 60% 
em 2018 (Figura 1). A partir de 2014, observou-se 
queda nas taxas de incidência de coqueluche até 
2016. Em 2017 e 2018, observou-se aumento da 
incidência de coqueluche entre os menores de 
3 meses, até atingir o nível de 55,78/100 mil em 
2017; contudo, as incidências observadas foram 
menores que a registrada em 2014, de 385,55/100 
mil (Tabela 1).

Entre as crianças na faixa etária de 3 meses a 
1 ano incompleto, a incidência média anual de 
coqueluche foi de 45,8/100 mil, no período an-
terior ao início da vacinação materna com dTpa 
(2010-2013), enquanto a incidência média anual 
de coqueluche no período pós-vacinal (2014-2018) 
foi de 33,6/100 mil, representando um decréscimo 
na incidência de 26,6% (IRR = 0,73; IC95% 0,66;0,82). 
A maior queda nas taxas de incidência ocorreu 
entre as crianças menores de 3 meses, sendo a 
diferença relativa nas incidências entre os perío-
dos pré e pós-vacinal, de 63,6% (IRR = 0,36; IC95% 
0,15;0,58), conforme mostrado na Tabela 2.

A redução na taxa de hospitalização por co-
queluche entre os períodos pré e pós-vacinal, 
nas crianças menores de 1 ano, foi de 24,7% 
(IRR = 0,75; IC95% 0,55;0,96) (Tabela 3). No ano de 
2014, observou-se coincidência entre o pico de 
incidência da doença e o pico da incidência de 
internações, quais sejam, 5.033 casos de coque-
luche e 4.333 internações (Figura 2).



ARTIGO ORIGINALLia Zumblick Machado e Chaiana Esmeraldino Mendes Marcon

5Epidemiologia e Serviços de Saúde, Brasília, 31(1):e2021625, 2022

Tabela 1 – Número total de casos e taxa de incidência/100 mil crianças com coqueluche 
menores de 1 ano, 2008-2018

Ano
Total <3 meses 3 meses a <1 ano

n (incidência por 100 mil) n (taxa de incidência) n (taxa de incidência)

2008 967 (30,46) 554 (69,81) 413 (17,35)

2009 653 (20,88) 358 (45,80) 295 (12,58)

2010 472 (16,24) 268 (36,89) 204 (9,36)

2011 1.645 (56,48) 966 (132,66) 679 (31,08)

2012 3.380 (115,68) 1.825 (249,85) 1.555 (70,96)

2013 3.610 (123,93) 2.044 (280,67) 1.566 (71,68)

2014 5.033 (170,52) 2.845 (385,55) 2.188 (98,84)

2015 1.885 (62,60) 976 (129,64) 909 (40,25)

2016 828 (28,08) 109 (14,78) 719 (32,51)

2017 1.041 (35,58) 408 (55,78) 633 (28,85)

2018 1.136 (38,14) 407 (54,66) 729 (32,64)

Total 20.650 (63,01) 10.760 (113,33) 9.890 (40,23)

Figura 1 – Taxa de incidência de coqueluche/100 mil crianças menores de 1 ano e cobertura 
vacinal materna pela vacina adsorvida difteria, tétano e coqueluche (pertússis acelular) de 
tipo adulto (dTpa), 2008-2018
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Tabela 2 – Número de casos de coqueluche confirmados em crianças menores de 1 ano, taxa 
de incidência e diferenças absoluta e relativa, segundo faixa etária, 2008-2018

Idade
n (incidência por  

100 mil/ano) Diferença absoluta na taxa 
(pré e pós-vacinação)

Diferença relativa  
(pré e pós-vacinação)

2010-2013 2015-2018 % IRRa (IC95%
b)

<3 meses

Média 1.276 (175,0) 475 (63,7) 111,3 63,6 0,36 (0,15;0,58)

Total 5.103 (700,1) 1.900 (254,9) 445,2 63,6

3 meses a <1 ano

Média 1.001 (45,8) 747 (33,6) 12,2 26,6 0,73 (0,66;0,82)

Total 4.004 (183,1) 2.990 (134,2) 48,9 26,7

a) IRR: Razão de taxas de incidência; b) IC95%: Intervalo de confiança de 95%.

Tabela 3 – Número de óbitos e número de internação por coqueluche e diferenças de taxas 
para crianças menores de 1 ano, segundo faixa etária, 2008-2018

Idade
n (internação por  

100 mil/ano)) Diferença absoluta na taxa 
(pré e pós-vacinação)

Diferença relativa  
(pré e pós-vacinação)

2010-2013 2015-2018 % IRRa (IC95%
b)

<1 ano

Média 1.770 (60,7) 1.361 (45,7) 15,00 24,7 0,75 (0,55;0,96)

Total 7.081 (242,8) 5.443 (182,9) 59,90 24,7

a) IRR: Razão de taxas de incidência; b) IC95%: Intervalo de confiança de 95%.

Figura 2 – Taxas de incidência de coqueluche e de internação em crianças de menores de 
1 ano, 2008-2018
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DISCUSSÃO 

O estudo apontou para uma redução nas ta-
xas de incidência de coqueluche entre crianças 
menores de 1 ano, no Brasil, no período de 2015 a 
2018, anos seguintes ao início da vacinação ma-
terna com dTpa, na comparação com o período 
de 2010 a 2013, anterior à implantação da medida, 
sugerindo uma relação entre ambos os eventos.

Como a coqueluche apresenta um padrão epi-
demiológico cíclico de aumento da incidência, 
não foi possivel, neste estudo, concluir a existência 
de uma relação direta entre a vacinação materna 
com dTpa e a incidência de coqueluche infantil; 
contudo, outras pesquisas, a exemplo da condu-
zida por Fabricius et al. em 2018, na Argentina, 
demonstraram essa relação, com base em da-
dos epidemiológicos e modelagem matemática, 
sobre o período de 2010 a 2016,16 corroborando a 
hipótese do presente estudo.

Em relação às internações decorrentes de 
coqueluche no Brasil, observou-se redução das 
taxas anuais médias de hospitalização por 100 mil 
nas crianças menores de 1 ano, entre os períodos 
pré-vacinal e pós-vacinal. Este achado foi corro-
borado por Desai et al. em estudo conduzido no 
Canadá, no ano de 2018, quando observaram 
declínio na média anual de internações por co-
queluche, que era de 165,1 por 100 mil, no período 
de pré-implementação da vacina (1981-1995), para 
33,6 por 100 mil, no período de 2006 a 2016, após 
a implantação da vacinação, sendo essa redu-
ção ainda mais acentuada do que a observada 
no estudo em tela.17 São resultados sugestivos 
do efeito protetor da vacinação materna com 
dTpa na diminuição da gravidade da coquelu-
che, possivelmente maior no Canadá devido à 
maior cobertura vacinal alcançada naquele país.

Outros países demonstraram essa mesma re-
lação. Em Israel, por exemplo, após a introdução 
da rotina de vacinação com dTpa na gravidez, 
houve uma redução de 59,7% na incidência de 
coqueluche e de 49,5% nas hospitalizações pela 
doença. Segundo o mesmo estudo israelense,18 

reduções ainda maiores, de 71,2%, na incidência 

de coqueluche e de 58,4% na hospitalização por 
essa causa, foram percebidas no grupo com me-
nos de 2 meses de idade.

A coqueluche costuma ser especialmente 
grave em menores de 3 meses de idade, uma 
vez que i) as crianças nessa faixa etária ainda 
não são capazes de produzir anticorpos contra 
a pertússis, e ii) o esquema vacinal apenas inclui 
a vacinação antipertússsis aos 2 meses de vida. 
Nesse sentido, a vacinação materna é especial-
mente importante para essa população.19

A vacinação de gestantes com dTpa permite 
a transferência de anticorpos maternos ao feto, 
via placenta. Barug et al. demonstraram que a 
vacinação materna garante alta concentração 
de anticorpos circulantes contra pertússis no 
lactente até os 3 meses.20 A partir dessa idade, o 
sistema imune da criança já está mais desenvol-
vido e apto a produzir seus próprios anticorpos 
com a administração da 1ª dose da vacina aos 2 
meses de idade.

No que se refere à segurança, segundo con-
cluem Vygen-Bonnet et al., a vacinação materna 
é, de fato, segura para o feto e para mãe, apre-
sentando uma relação benefício-risco positiva.21 
Segundo o estudo citado, a eficácia da vacinação 
materna varia de 69% a 91% na prevenção da co-
queluche infantil, e de 91% a 94% na prevenção 
de hospitalização por esta causa, nessa popula-
ção, além de prevenir 95% dos desfechos fatais. 
A vacina antipertússis é recomendada para grá-
vidas com 26 a 36 semanas de gestação, o mais 
precocemente possível.

Um estudo realizado no Brasil, por Friedrich 
et al., com desenho semelhante e adoção do 
mesmo período-alvo do presente estudo, tam-
bém registrou redução da taxa de incidência 
de coqueluche no período pós-vacinal.22 Porém, 
Friedrich et al. utilizaram a idade de 1 mês como 
limite para divisão dos dois grupos, tendo de-
monstrado diminuição de 47,7% na média anual 
de incidência de coqueluche no grupo de zero 
a 1 mês incompleto, ao passo que, para o grupo 
de 1 mês a 1 ano incompleto, essa redução foi 
de 54,8%.
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Com o intuito de obter resultados mais fide-
dignos do impacto da vacinação materna nas 
crianças que não receberam vacina própria, 
este estudo utilizou a idade de 3 meses como 
limite para divisão dos grupos. Dessa forma, fo-
ram obtidos resultados ainda mais promissores, 
indicativos da maior efetividade da vacinação 
materna na prevenção da coqueluche em crian-
ças até 3 meses, justamente a faixa etária mais 
atingida pela coqueluche, para quem a vacina-
ção materna é destinada.

Este estudo possui algumas limitações. Ele 
dependeu da notificação adequada da vigilância 
epidemiológica, na identificação de casos suspeitos 
e confirmados de coqueluche, como também 
do correto diagnóstico por parte dos médicos 
atendentes. Tais variáveis contribuíram para 
o aumento de dados de subnotificação. Além 
disso, conforme já mencionado, a coqueluche 
caracteriza-se pela ocorrência cíclica e, como a 
cobertura vacinal brasileira ainda é baixa, torna-se 

necessária a realização de estudos com maior 
tempo de monitoramento, para comprovar as 
associações encontradas. Finalmente, trata-se 
de um estudo ecológico; sendo assim, a relação 
entre a vacinação materna e a não ocorrência 
da coqueluche não pode ser analisada no nível 
individual. Contudo, a redução da incidência da 
coqueluche, assim como a internação por essa 
doença, coincidiu com a introdução da vacinação 
materna com dTpa, sugerindo o efeito da vacinação 
nessa redução, conforme reportado na literatura 
médica e de acordo com a tendência mundial 
apresentada pela coqueluche. 

O estudo sugere o efeito promissor da política 
vacinal com dTpa materna no Brasil, principalmen-
te nas crianças menores de 3 meses, devendo-se 
incentivar essa prática na assistência pré-natal. 
Espera-se que a divulgação dos resultados en-
contrados contribua para uma maior adesão às 
políticas pré-natais de vacinação, seja por parte dos 
médicos assistentes, seja por parte das gestantes.
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ABSTRACT

Objective: To analyze the impact of maternal vaccination coverage with diphtheria-tetanus-acellular 
pertússis (Tdap) adsorbed vaccine for adults on pertussis incidence in children under 1 year old in Brazil from 
2008 to 2018. Methods: This was a descriptive ecological temporal trend study using data from surveillance 
systems managed by the Brazilian National Health System Information Technology Department (DATASUS). 
Incidence rates and incidence rate ratios (IRR) were calculated with respective 95% confidence intervals (95%CI). 
Results: There were 20,650 pertússis cases in the study period. In the post-vaccination period there was a 
26.6% reduction (IRR = 0.73; 95%CI 0.66;0.82) in pertússis incidence among children aged from 3 months up to 
but not including 1 year old, and a 63.6% reduction (IRR = 0.36; 95%CI 0.15;0.58) among children from birth to 2 
months old. Conclusion: The increase in maternal Tdap vaccination coverage coincided with a reduction in 
pertússis incidence, especially in the birth to two-month-old age group.

Keywords: Whooping Cough; Immunization Schedule; Child; Primary Health Care; Observational Study.

RESUMEN

Objetivo: Analizar la incidencia de tos ferina en menores de 1 año y su relación con la cobertura de vacunación 
materna por la vacuna adsorbida contra la difteria, el tétanos y la tos ferina (tos ferina acelular) tipo adulto 
(dTpa), de 2008 a 2018, en Brasil. Métodos: Estudio ecológico descriptivo de tendencia temporal utilizando 
datos de los sistemas de vigilancia del Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus). 
Se calcularon los tasas de incidencia y las razones de tasas de incidencia (RTI) con los respectivos intervalos de 
confianza del 95% (IC95%). Resultados: El número de casos de tos ferina en el período de estudio fue de 20,650. 
Hubo una reducción en la incidencia de tos ferina en el período post-vacunación. En los niños de 3 meses a 1 
año incompleto, la reducción fue del 26,6% (RTI = 0,73; IC95% 0,66;0,82), mientras que en el otro grupo la diferencia 
relativa fue del 63,6% (RTI = 0,36; IC95% 0,15;0,58)]. Conclusión: La vacunación materna con dTpa coincide con 
una reducción en la incidencia de tos ferina, especialmente en el grupo de edad de cero a 2 meses.

Palabras clave: Tos Ferina; Esquemas de Inmunización; Niño; Atención Primaria de Salud; Estudio Observacional.


